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RESOLUÇÃO Nº 85, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2004

Dispõe sobre a Progressão Horizontal dos servidores da Câmara Municipal de Bebedouro no Plano de Carreiras na forma que especifica.

De autoria da Mesa Diretora

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova a seguinte 

Resolução:
Art. 1º - Pela presente, ficam estabelecidas as condições e os requisitos da progressão horizontal do servidor da Câmara Municipal como forma de reconhecimento do seu desenvolvimento profissional, incentivando-o a progredir na carreira, bem como a prestar um serviço público de qualidade. 

§1º - A progressão horizontal é ascensão funcional dos servidores pela mudança de grau, sem a alteração do cargo que ocupa, com a passagem para a faixa de vencimentos imediatamente superior, até o limite de amplitude de seu cargo.

§2º - A mudança de grau se dá pela evolução das letras indicadas na Tabela de Vencimentos anexa e que integra esta Resolução.

Art. 2º - Para o servidor ascender através da progressão horizontal, serão avaliados o tempo de serviço e a sua qualificação e desempenho funcionais, considerando-se necessariamente os seguintes parâmetros:

I – contagem de tempo de serviço no desempenho de suas funções;

II – avaliação objetiva da formação escolar e programas de atualização, reciclagem e aperfeiçoamento técnico-profissional interno e externo;

III – avaliação de desempenho profissional.

Parágrafo único: Os parâmetros acima mencionados serão considerados preponderantemente sob o ponto de vista objetivo.

Art. 3º - A progressão horizontal será avaliada por Comissão formada por 03 (três) integrantes, constituída por portaria da Mesa da Câmara.

Art. 4º - A passagem de uma letra para outra levará em conta critérios alternados de tempo de serviço e mérito, a saber:

I – da letra A para a B, por critério de tempo de serviço;

II – da letra B para a C, por critério de tempo de serviço;

III – da letra C para a D, por critério de mérito;

IV – da letra D para a E, por critério de tempo de serviço;

V – da letra E para a F, por critério de tempo de serviço;

VI – da letra F para a G, por critério de mérito;

VII – da letra G para a H, por critério de tempo de serviço;

VIII – da letra H para a I, por critério de tempo de serviço.

§1º - Entende-se por tempo de serviço o tempo que o servidor desempenha suas atividades profissionais no cargo que ocupa.

§2º - Entende-se por mérito a atualização, reciclagem e aperfeiçoamento técnico, bem como o desempenho profissional do servidor no cargo que ocupa.

§3º - Somente é possível a ascensão de uma letra para a imediatamente subseqüente.

Art. 5º - O prazo mínimo que o servidor deve permanecer em cada letra para se tornar apto à ascensão na carreira por tempo de serviço ou por mérito é chamado de interstício, sendo por esta fixado em 03 (três) anos para todas as referências.

Art. 6º - Para se tornar apto à progressão horizontal por tempo de serviço, o servidor deverá cumprir o prazo de interstício relativo à letra em que se encontra, levando-se em conta os seguintes aspectos:

I - o efetivo exercício;

II – a suspensão da contagem de tempo;

III - a perda do direito. 

Art. 7º - Além do efetivo desempenho das funções profissionais, considerar-se-á para fins de contagem do exercício no cargo o período de afastamento do servidor por motivo de:

I – casamento;

II – luto por falecimento de pai, mãe, filho, cônjuge e irmão;

III – licença para tratamento de saúde, até 60 (sessenta) dias;

IV – licença-gestante, com duração máxima de 120 (cento e vinte) dias;

V – licença ao servidor acidentado em serviço ou acometido de doença profissional;

VI – licença-paternidade;

VII – convocação para o serviço militar;

VIII – júri e outros serviços obrigatórios por lei;

IX - exercício de mandato sindical;

X – missão ou estudo de interesse da administração em outras localidades do território nacional ou no estrangeiro, autorizados expressamente pelo Presidente da Câmara.

Art. 8º - Suspende a contagem de tempo para efeito da progressão horizontal as seguintes hipóteses:

I – o afastamento para servir em outro órgão ou entidade da Administração Pública municipal, estadual ou federal;

II – a licença para tratar de assuntos particulares;

III – a imposição de penalidade disciplinar.

§1º - Ocorrendo uma das hipóteses previstas nos incisos I e II, a contagem do tempo recomeçará, para efeito da progressão horizontal, após o término do impedimento.

§2º - No caso de penalidade disciplinar, prevista no inciso III, a contagem do tempo recomeçará decorridos 60 (sessenta) dias do término do cumprimento da penalidade, desprezado o período de tempo anterior já transcorrido. 

Art. 9º - Perderá o direito à progressão horizontal o servidor que, no período do interstício, contar com mais de 10 (dez) faltas não justificadas ao serviço.

§1º - Na ocorrência desta hipótese, a contagem de novo interstício será iniciada imediatamente após a décima falta.

§2º - A assiduidade será apurada conforme determinado pelo Presidente da Câmara.

Art. 10 - A progressão horizontal é devida a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao ingresso do servidor na carreira, independente da data de expedição do ato que lhe declare esse direito, devendo o tempo de serviço cumprido ser computado para fins de enquadramento na Tabela de Vencimentos anexa, por força da aplicação desta Resolução.

Parágrafo único – O enquadramento levará em conta o tempo do servidor na carreira e se dará unicamente por critério de tempo de serviço.

Art. 11 - Para se tornar apto à progressão horizontal por mérito, o servidor deverá cumprir o prazo de interstício relativo à letra em que se encontra, levando-se em conta os aspectos descritos no art. 6º desta Resolução, bem como obter parecer favorável da Comissão Avaliadora quanto à formação escolar e programas de atualização, reciclagem e aperfeiçoamento técnico-profissional interno e externo e desempenho profissional.

Art. 12 - O parecer da Comissão Avaliadora será elaborado a partir da somatória dos pontos atribuídos ao servidor segundo critérios de formação escolar, programas de atualização, reciclagem e aperfeiçoamento técnico, além da avaliação de desempenho profissional.

Art. 13 - Para obter parecer favorável da Comissão Avaliadora, o servidor deverá somar 3 (três) pontos nos critérios de avaliação cujos parâmetros são os seguintes:

I – para a formação escolar:

a) 1 ponto pelo certificado de conclusão do ensino médio;

b) 1 ponto pelo certificado de conclusão do ensino superior;

c) 1 ponto pelo certificado de especialização em nível superior em área afim;

d) 1 ponto por título específico de pós-graduação – mestrado;

e) 1 ponto por título específico de pós-graduação – doutorado;

II – para os programas de atualização, reciclagem e aperfeiçoamento técnico:

a) 1 ponto por certificado de participação em curso de aperfeiçoamento em área afim;

b) 1 ponto por certificado de participação em curso de capacitação, aperfeiçoamento e qualificação na área de atuação;

c) 1 ponto por certificado de participação em curso com carga horária mínima de 6 (seis) horas;

III – para o desempenho profissional

a) 1 ponto por assiduidade;

b) 1 ponto por falta de penalidade disciplinar;

c) 2 pontos por indicação da Comissão Avaliadora.

§1º - O servidor terá direito à pontuação prevista no inciso I (formação escolar) se a o certificado ou título apresentado for outro além daquele exigido para o preenchimento do cargo que ocupa.

§2º - O certificado ou o título mencionado nos incisos I e II apresentado pelo servidor será computado uma única vez para a passagem de grau na progressão horizontal.  

Art. 14 - Caso o servidor não obtenha a pontuação necessária e o parecer seja desfavorável à progressão, ele permanecerá no grau em que está, devendo cumprir  novamente o interstício respectivo, seguindo, após o término do prazo, para o grau subseqüente, como se o critério fosse por tempo de serviço.

Art. 15 - As despesas decorrentes da aplicação desta resolução correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário for.

Art. 16 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de dezembro de 2004.

Carlos Alberto Corrêa Orpham

PRESIDENTE

                      Artur Ernesto Henrique

            Luiz Carlos de Freitas

                            1º SECRETÁRIO 

                2º SECRETÁRIO

TABELA DE VENCIMENTOS

	Ref.

	Cargo

	G R A U

	
	
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	1
	Auxiliar Serviços Diversos
	334,26
	392,30
	422,94
	456,26
	492,38
	
	
	
	

	2
	Vigia
	372,85
	393,78
	4330,25
	467,47
	504,70
	
	
	
	

	3
	Copeira
	373,32
	417,71
	450,58
	486,32
	525,20
	
	
	
	

	
	Telefonista
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	4
	Motorista
	399,47
	440,19
	475,03
	512,91
	554,12
	
	
	
	

	5
	
	430,70
	464,02
	500,95
	541,11
	584,79
	
	
	
	

	6
	
	453,29
	489,28
	528,42
	570,99
	617,29
	641,92
	667,61
	
	

	7
	
	479,21
	517,46
	559,08
	604,34
	653,56
	679,75
	707,06
	
	

	8
	 Motorista de Gabinete
	501,19
	537,29
	580,64
	627,79
	679,07
	706,36
	734,82
	
	

	9
	
	515,66
	557,12
	602,21
	651,25
	704,59
	732,97
	762,56
	
	

	10
	
	531,51
	574,35
	620,96
	671,64
	726.77
	757,10
	786,69
	
	

	11
	Auxiliar Pessoal
	548,65
	593,00
	641,24
	693,70
	750,77
	781,13
	812,79
	
	

	
	Auxiliar Tesouraria
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Auxiliar Legislativo
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Operador de Som e Vídeo
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	12
	
	576,54
	623,33
	674,22
	729,57
	789,78
	821,81
	855,23
	
	

	13
	Atendente Legislativo
	604,12
	653,65
	707,21
	765,46
	828,82
	862,53
	897,68
	
	

	14
	
	692,01
	748,92
	810,84
	878,17
	951,42
	990,39
	1031,03
	
	

	15
	
	760,45
	823,37
	891,81
	966,25
	1047,22
	1090,30
	1135,23
	
	

	16
	Chefe Depto Legislativo
	831,60
	900,76
	975,99
	1057,81
	1146,81
	1194,16
	1243,54
	
	

	
	Chefe Depto Financeiro
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Assessor de Imprensa
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	17
	Diretor Legislativo
	1095,81
	1156,73
	1254,41
	1360,65
	1476,20
	1537,69
	1601,81
	1634,90
	 1668,60

	
	Diretor Admin. Financeiro
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	18
	Assistente Téc. Gabinete
	1302,36
	1412,80
	1532,94
	1663,60
	1805,73
	1882,35
	1960,21
	2000,85
	            2042,36

	19
	
	1432,99
	1554,89
	1687,48
	1831,70
	1988,56
	2071,92
	2158,96
	2203,80
	2249,62

	20
	Assist. Jurídico Legislativo
	1545,61
	1696,97
	1842,03
	1999,80
	2171,41
	2262,71
	2357,93
	2407,00
	 2457,12

	
	Assistente Parlamentar
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“Deus Seja Louvado”


